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INTRODUÇÃO

Monteiro Lobato, criador do Sítio do Picapau Amarelo, traduzido no mundo todo, com seus 17 volumes de livros infantis absolutamente fascinantes. Um sítio onde tudo pode acontecer e onde tudo se pode saber, pois não há o que Dona Benta ignore, não há o que Tia Nastácia não esteja disposta a fazer, não há lugar no mundo inteiro (da Lua ao Reino das Águas Claras) onde Narizinho e Pedrinho não tenham vontade de ir... E não tenham ido! Onde vivem o Burro Falante – um filósofo conselheiro, o Marquês de Rabicó – um porco capaz de tudo comer (mesmo o mais importante dos documentos), graças à sua gulodice insaciável -, o pacato rinoceronte Quindim... Sem contar o Visconde de Sabugosa – um sábio sabugo de milho -, e a fantástica boneca Emília. 

E nesse sítio, aonde chegam almirantes ingleses, anjinhos caídos do céu, Saci ou Peter Pan, a fantasia e a realidade se misturam o tempo todo, na maior das brincadeiras e gostosuras... A lógica que impera no sítio não é a do adulto, mas lá o adulto entra no jogo da criança e se discute a História do mundo, se vive a mitologia grega, se debate o petróleo brasileiro, se analisa a moral das fábulas e uma reforma da natureza, se recebem todas as personagens dos contos de fadas. 

Essa mistura fantástica e maravilhosa, de realidade e fantasia, de brincadeira vivida e escutada, de bichos que falam sabiamente, de sabugos que fazem conferências e experimentos científicos, foi o pano de fundo para este trabalho de monografia que teve como objetivo analisar a linguagem utilizada por Monteiro Lobato na obra “A Chave do Tamanho” a partir dos aspectos lúdicos e inovadores capazes de despertar o prazer pela leitura.  

Este estudo pretendeu, ainda, destacar os aspectos lúdicos e prazerosos encontrados na linguagem utilizada por Monteiro Lobato na obra focalizada, assim como analisar a função lúdica da literatura infantil na formação de leitores, através de uma revisão teórica que privilegiou a inter-relação entre a literatura e a linguagem, partindo do ponto de vista de que as produções literárias para crianças devem ser orientadas para proporcionar o prazer de ler. 

Buscou-se, também, evidenciar em que medida a construção da linguagem na obra infantil de Monteiro Lobato contribui para o desenvolvimento de uma concepção de mundo e da autonomia da  criança, bem como resgatar o diálogo com questões contemporâneas, conforme possibilitem as descrições e os principais enfoques da obra em análise. 

Além do valor inquestionável do movimento, interno e externo, para o desenvolvimento físico, psíquico e motor, a criança sadia possui a capacidade de agir sobre as coisas e os outros através da fantasia, da imaginação e do símbolo, pelos quais o mundo tem seus limites ultrapassados: a criança recria o universo e a natureza, o forma e o transforma e, neste movimento, ela se cria e se transforma. A ação, a atividade, no brinquedo infantil, nasce da discrepância entre o real (o objeto) e o possível, via imaginação. 

Assim, o lúdico é uma dimensão especificamente humana e o direito ao lazer está incluído entre os direitos humanos. É aquele espaço onde o homem se envolve com as atividades que lhe dão prazer e o gratificam e, neste campo, estão todas as múltiplas dimensões de realização humana, incluindo desde as atividades intelectuais até as artísticas, culturais e lúdicas. 

Se, historicamente,  houve a sujeição da arte ao ensino, pode-se investigar as possibilidades que oferece a contrapartida do modelo, isto é, a didática se submetendo às virtualidades cognitivas do texto literário. A decisão por uma mudança dessa natureza implica algumas decisões por parte do professor, como a escolha do texto literário e a adequação deste ao leitor. A seleção parte de critérios que permitem o discernimento entre o bom e o mau texto para crianças. Desta maneira, o aspecto inovador de um texto merece destaque porque traz uma visão original da realidade, atraindo o leitor para elementos com os quais ele convive, mas que desconhece. É desta proximidade entre o mundo representado no texto e o contexto do aluno que emerge a relação entre a obra e o leitor. 

Com Monteiro Lobato é que tem início a verdadeira literatura infantil brasileira. Iniciada em 1921, o principal traço de diferenciação da obra deste autor é que suas histórias interessam às crianças, captam sua atenção e as divertem. A inovação é realizada por Lobato em dois planos, na retórica e na ideologia. No primeiro, teve o cuidado de despir a língua de qualquer rebuscamento para efeito literário e, no segundo plano, leva o seu leitor a ver a realidade com conceitos próprios, buscando seu senso crítico. O conjunto de sua obra apresenta problemas sociais, políticos econômicos e culturais que, através das especulações e discussões dos personagens, são abordados criticamente. A visão crítica da brasilidade faz parte do seu compromisso com a verdade assumida perante o leitor.

A escolha da obra “A Chave do Tamanho” deveu-se ao seu conteúdo que aborda o “apequenamento” dos personagens e de tudo o que os rodeia, enfocando valores e sentimentos como a vergonha, a humildade, a responsabilidade, a fome, a miséria, a riqueza, a gratidão, a democracia, as guerras, entre outros, que permanecem atuais e que são descritos pelo autor através de uma linguagem moderna e inovadora. 


CAPÍTULO I

O CARÁTER LÚDICO DA LITERATURA INFANTIL

A criança aprende a vida por meio de sensações e impressões, pois tudo que a rodeia, em virtude da animação que empresta às coisas e ao significado que atribui aos seres, adquire o sentido da variedade e da multiplicidade. 

Conforme Wornicov et al. (1986), a vida para a criança é um “pluriverso” em que ela busca a conquista e a afirmação num mundo em que seus sentidos não  conseguem ser totalmente decifrados, pois funde e confunde o real e o mágico, em que a fantasia transpassa a vida e a vida toma aspectos de fantasia. 

O mágico, o maravilhoso, o aventuresco é sua forma de dominar e contrapor-se a fatos e fenômenos incompreensíveis. Esse dualismo consolidado na criação de um universo ideal outorga aos seres e às coisas uma configuração própria, real/irreal, fantástica/verdadeira. [...] Indiferente às limitações e imposições do mundo concreto, a flor que fala, o boneco que sofre, são tão vivos e verdadeiros quanto o cachorrinho com quem brinca ou a bola que faz parte de seus brinquedos. O tempo e o espaço inexistem. Tudo é possível (WORNICOV et al, 1986: 11). 

As fadas, as bruxas, os animais que falam e os heróis invencíveis vão ao encontro dos interesses e anseios da criança, embora eles vivam num mundo de contornos imprecisos, porém povoado de seres imaginários, vivos e atuantes dentro da lógica infantil. 

Nessa perspectiva aparece o livro de histórias como o mais forte apelo para o encontro desse leitor com o seu universo, materializando e vivenciando suas fantasias e seus sonhos, através dos heróis e seres sobrenaturais com os quais convive e dialoga. 

Os interesses e exigências do leitor em termos de personagens, temas, estrutura e gêneros narrativos ocorrem de acordo com os estágios de desenvolvimento em que a criança se encontra, podendo-se identificar, conforme Wornicov et al. (1986), três estágios: fase do pensamento lúdico, fase do pensamento mágico e fase do pensamento lógico. 

Neste estudo abordaremos o estágio em que o pensamento lúdico se desenvolve, tendo em vista que o educador tem diante de si, em cada criança, um imenso território inexplorado e que é preciso acionar processos em cada sujeito, numa visão cósmica que consiste basicamente em permitir a liberação da energia proveniente de suas pulsões e necessidades. Se isso for feito através de uma canalização saudável, elas se convertem, se transformam, se combinam, se fundem, produzindo um clima de prazer e, conseqüentemente, traz grandes resultados para a aprendizagem.  

1.1 O pensamento lúdico

A etapa de pensamento lúdico é a fase animista, em que a criança vivencia o brinquedo, o jogo e o mistério como estímulos para sua imaginação. 

Como ainda não tem condições de interpretar racionalmente os fenômenos naturais, aprecia narrativas em que predominam o ilogismo, o assombro, o divertimento. O Conto de Fadas, as fábulas, as histórias sobre animais e plantas que falam se encaixam perfeitamente nesse seu mundo de encantamento, ativando sua imaginação e preenchendo sua ânsia de fantasia. 

As histórias, com presença de seres irreais e intangíveis fazem parte de um universo próprio regido por normas que rompem e se distanciam da ordem natural, ao mesmo tempo em que aproximam o maravilhoso da realidade lúdica e mágica em que vive a criança. 

Sonhadora e imaginativa por natureza, aceitando sem surpresa ou hesitação o ilogismo e o inverismo dessas narrativas, no reino do faz-de-conta alcança a criança o seu mundo, vendo na princesa que dormiu cem anos ou no herói que venceu um temível dragão, os amigos com os quais convive no sonho e na inventiva (WORNICOV, 1986: 12). 

Para explicar essa relação do lúdico com a literatura infantil, Brougére (1998) enfatiza que o espaço lúdico é que vai permitir ao indivíduo criar e entreter uma relação aberta e positiva com a cultura, uma vez que o brincar é visto como um mecanismo psicológico que garante ao sujeito manter uma certa distância em relação ao real, na concepção de Freud, que vê no brincar o modelo do princípio do prazer oposto ao princípio da realidade. Assim, brincar torna-se o arquétipo de toda atividade cultural que, como a arte, não se limita a uma relação simples com o real. 

Esse jogo, para o mesmo autor, longe de ser a expressão livre de uma subjetividade, é o produto de múltiplas interações sociais. Portanto, é necessária a existência do social, de significações a partilhar, de possibilidades de interpretação, ou seja, de cultura, para haver jogo. 

Pode-se, então, considerar que através do jogo a criança faz a experiência do processo cultural, da interação simbólica em toda a sua complexidade. Nesse sentido, é preciso lembrar que a palavra “ilusão” vem do latim “in ludo”, que significa “brincando” e que a leitura e o faz-de-conta estão associados à decodificação dos signos lingüísticos. 

Perrot (1998), enfatiza que consegue-se a transferência de um significado pelo poder da imaginação, tendo nosso mundo concreto como ponto de partida para um mundo mais abstrato e subjetivo. Esse autor fala dos livros animados que suprem a segurança perdida, negada pela perda do mundo real, alguns feitos de pelúcia, outros de borracha, que podem ser lidos no banho e que proporcionam prazer físico, um dos primeiros estágios das brincadeiras infantis, conforme Piaget, além de prazer oral e visual. 

Os livros e os brinquedos parecem, nessa ótica, ‘fantasmaticamente’ combinados para dar a ilusão de cumplicidade entre desenhistas e contadores de histórias a serviço da causa da infância e do estímulo à leitura (PERROT, 1998: 36). 

Iser (1999) explica que a estrutura do jogo é capaz de propiciar diferentes tipos de interação, quer entre o texto e o leitor, quer entre o fictício e o imaginário, já que existem fundamentalmente dois tipos de jogos: os jogos livres e os jogos instrumentais, correspondendo ao fictício e ao imaginário, respectivamente, sendo que há um constante movimento oscilatório entre eles. 

(...) a ficcionalização é comparativamente determinada em relação ao que foi excedido ou transgredido. No entanto, ela tem em mira um alvo ainda indeterminado, pois não pode ser controlado cognitivamente. Noutras palavras, a ficcionalização equivale a um jogo livre, pois tal jogo não ultrapassa o que é e se volta para o que não é ou ainda não é (ISER, 1999: 107). 

O jogo, portanto, emerge da coexistência do fictício e do imaginário, e nos textos, os jogos sempre opõem jogo livre e jogo instrumental, na medida em que joga contra as realidades que tem como referência ou com as expectativas de receptores potenciais. A própria interação entre o fictício e o imaginário se torna tangível no movimento resultante dessa relação entre jogo livre e jogo instrumental, relação em que uma modalidade de jogo se associa e ao mesmo tempo de contrapõe a outra. 

De acordo com Iser (1999), essa travessia de fronteiras entre o fictício e o imaginário revela que o jogo livre tende a se distanciar do mundo referencial para que possa tornar-se tangível. 

Do ponto de vista da linguagem, é preciso ter em mente o seu caráter intencional que parece opor-se ao jogo, cuja dinâmica pode continuar se processando indefinidamente, enquanto o texto tem limitações, o que não implica, porém, no fim do jogo, mas, em vez disso, o caráter interminável do jogo tem que se expressar pela realização de possibilidades específicas do jogar. No texto, os jogos sempre opõem jogo livre e jogo instrumental, ao mesmo tempo em que varia a maneira pela qual o texto deve primeiramente “(...) jogar contra as realidades que tem como referencial, ou conquistar mundos possíveis, ou jogar com as expectativas de receptores potenciais” (ISER, 1999: 110). 

Huizinga, autor de “Homo Ludens”, publicado em 1939, na Alemanha, implantou um conceito interdisciplinar do jogo visualizando-o como um processo através do qual o homem 

(...) cria um mundo fictício e, entretanto vivo, convencional e todavia não menos concreto do que o chamado mundo real, no qual a imaginação possa estender-se (....) mas constrói este mundo fictício (que é a imagem que uma cultura dá de si à própria época) através de cortes e de escolhas que são mais estéticas do que historiográficas (HUIZINGA, apud ECO, 1990: 270). 

Para esse autor, toda cultura dá lugar a manifestações lúdicas, assim como as características do jogo são as mesmas da cultura e, por conseguinte, a cultura, desde a Antigüidade, manifesta-se como jogo. 

De acordo com Fortuna (2000), a atividade lúdica é livre, dotada de imprevisibilidade e, por isso mesmo, é difícil encaixá-la em conceitos exatos. Ora aparece como sinônimo de brincar, ora de jogar, ora de prazer, conforme o enfoque dado por alguns teóricos que tentaram defini-la. Contudo, para quem brinca ou joga, brinca-se por brincar, brinca-se por prazer, brinca-se para dominar angústias, controlar impulsos, assimilar emoções e sensações, estabelecer contatos sociais, compreender o meio, satisfazer desejos, desenvolver habilidades, conhecimentos, criatividade, etc. 

Segundo essa autora, a “tipologia do jogo” foi estabelecida por vários teóricos, entre os quais destaca Piaget, que divide os jogos em três categorias: de exercício, simbólico e de regras, além dos de construção, presentes ao longo do desenvolvimento humano. A finalidade dos jogos de exercício é o próprio prazer do funcionamento e dividem-se em sensório-motores e de exercício do pensamento, que embora típicos dos primeiros dezoito meses, reaparecem durante toda a infância e acham-se presentes em muitas atividades lúdicas praticadas por adultos. Os jogos simbólicos têm como função a compensação, a realização de desejos e a liquidação de conflitos, e expressam-se no “faz-de-conta” e na ficção, sendo característicos da fase que vai do aparecimento da linguagem até aproximadamente os 6/7 anos. Os jogos de regras são aqueles cuja regularidade é imposta pelo grupo, resultado da organização coletiva das atividades lúdicas (FORTUNA, 2000: 2). 

Freud, como criador da Psicanálise, foi, sem dúvida, quem estabeleceu os marcos referenciais básicos que permitem entender a natureza e a função da atividade lúdica na criança, sendo possível dizer que a compreensão do brinquedo só é possível a partir da noção do inconsciente. Ele mostrou, assim, que a criança brinca não somente para viver situações satisfatórias, mas também para elaborar as que lhe foram dolorosas e traumáticas (OUTEIRAL, 1998). 

Melanie Klein, seguindo Freud, realizou uma das contribuições mais importantes para a compreensão do brinquedo infantil ao descrever o mecanismo de splitting, no qual os objetos internos são projetados sobre os brinquedos. Klein relatou as personificações introduzidas pelas crianças em seus brinquedos e as relações entre os personagens lúdicos, estudando esses mecanismos com exemplos de diferentes enfermidades, observando ainda que as crianças gravemente enfermas são incapazes de brincar (OUTEIRAL, 1998). 

Dolto (1999) acrescenta que uma criança saudável é uma criança que se diverte, que se ocupa com qualquer coisa e explora tudo quanto está ao seu alcance. Já aos dois meses e meio ou três meses de idade a atividade lúdica das mãos, dos olhares, das sonoridades audíveis e moduladas de um lactente com a mãe, o pai, com seus familiares fazem iluminar-se seu rosto, animar-se sua respiração, com balbucios modulados e ativação de seus membros, embora de forma descoordenada, para sua alegria e de seus parceiros. É nessa idade, diz a autora, que se dá o despertar psicossocial, embora a criança pareça mais passiva do que ativa, como que adormecida. Conforme a criança vai se desenvolvendo, vão sendo valorizados objetos diversos do mundo que a rodeia e é mediante jogos com objetos que a função simbólica, continuamente alerta no ser humano, constrói redes de analogia e de correspondência com a realidade concreta das experiências manipuladoras corporais e mentais interindividuais. 

Ser, ter, fazer, pegar, dar, amar, odiar, viver, morrer, todos esses verbos só adquirem sentido por meio dos jogos. O entendimento deles chega à criança por intermédio das experiências lúdicas de fracasso ou de domínio, por si mesma, das coisas e dos seres vivos. [...] O prazer de ouvir, de olhar, de sentir, de observar, é para elas brincar, ou melhor, se preferirem, divertir-se com as percepções que encontram estando atentas e às quais dão sentido em conseqüência da função simbólica de que estão constantemente animadas (DOLTO, 1999: 116). 

Muitas pessoas, até mesmo professores, supõem que apenas as histórias de ficção são adequadas para se contar às crianças. Geralmente, também supõem que essas histórias devem pertencer à chamada literatura infantil ou infanto-juvenil. Outra suposição comum, às vezes associada às anteriores, é que as crianças só gostam de histórias de ficção. 

Realmente, crianças gostam muito de histórias de ficção infantil, mas este gostar não é exclusivo. É comum vê-las encantadas com os relatos do cotidiano da vida dos professores, dos pais ou de outras crianças, com histórias do tempo em que não tinham nascido, de como era a vida no tempo dos avós, de como vivem os índios, os povos em outros países, etc. 

O que acontece, geralmente, é que não se leva em conta o fato de que a separação entre história de ficção e história real envolve conceitos (verdade, real, irrealidade) os quais a criança não tem condições de formular ou entender e dos quais ela tenta se aproximar quando procura estabelecer o que “é de verdade” e o que “é de brincadeira”. Sabe-se que durante boa parte da infância, a validade desses conceitos fica subordinada à opinião dos adultos. Por isso, é comum os pequenos tomarem os relatos de contos de fadas como a mais pura expressão da realidade – “aconteceu de verdade” - e relatos de fatos de sua história pessoal, dos quais não se lembram, como pura ficção – “de brincadeira”. 

Se levarmos isso em conta, veremos que o repertório de histórias a contar na escola pode ser amplo, envolvendo, além de obras literárias nacionais e estrangeiras, as histórias fantásticas veiculadas pela tradição oral das  comunidades, as histórias do estado e do país, as histórias ligadas à tradição de outras culturas, de outras civilizações, etc. 

Assim, as histórias podem ser, além de um espaço amplo de significações aberto às emoções, ao sonho e à imaginação, um lugar favorável ao desenvolvimento do conhecimento social e à construção de conceitos, tais como os de cultura, civilização e tempo histórico, durante toda a infância. 

A respeito do vínculo do jogo com o desenvolvimento, Vygotsky (1984) diz que este é um fator fundamental, uma vez que, no curso do jogo, a ação fica subordinada ao significado e, portanto, tudo aquilo que interessa à criança é a realidade do jogo, já que, na vida real, a ação domina o significado. Esse autor fala que um objeto no jogo tem um significado distinto fora dele, pois, no mundo da criança, a lógica dos desejos e a satisfação das necessidades domina, deixando de lado a lógica real. 

Um aspecto que merece destaque na teoria de Vygotsky é a transferência onipresente do comportamento do jogo para a vida real. Ele entende que, no jogo, a criança cria uma “zona de desenvolvimento proximal”, e isto faz com que ela esteja sempre acima de sua idade média, ou seja, acima de sua conduta diária, uma vez que o jogo contém todas as tendências evolutivas de forma condensada, sendo, em si mesmo, uma considerável fonte de desenvolvimento. Ao falar do papel do jogo no desenvolvimento da criança, apresenta algumas conclusões em relação a este tema. Inicialmente diz que o jogo não é uma característica predominante da infância, mas sim um fator básico de desenvolvimento. Nesse sentido, considera a importância da mudança de predomínio da situação imaginária ao predomínio das regras na evolução do jogo e, por último, dá destaque para as transformações internas no desenvolvimento da criança que o jogo proporciona. 

No escopo deste trabalho é importante destacar o papel da linguagem, apontada por Vygotsky (1988) como surgindo inicialmente como meio de comunicação entre a criança e as pessoas de seu contexto, só posteriormente se convertendo em linguagem interna e contribuindo, dessa forma, para organizar o pensamento da criança e transformando-se em uma função mental interna. 

Nesse sentido, devem ser consideradas também todas as experiências que as crianças obtém com seu corpo, através dos jogos, que servem de alavancas para o processo de desenvolvimento mental. Através do jogo, a criança aprende, internaliza novos comportamentos, verbaliza, entra em comunicação com os demais e, conseqüentemente se desenvolve. A escola, então, deve viabilizar essa alegria da descoberta, da surpresa, do encanto, do espanto, do novo, do prático, do lúdico e do prazer, de forma harmoniosa e através de intervenções pedagógicas que levem em conta essas características. 



CAPÍTULO II

BRINCADEIRA COM A LINGUAGEM E IDEOLOGIA

Não sei se Monteiro Lobato chegou a saber que algumas “chaves do tamanho”, de sua invenção, haviam sido instaladas à entrada do País dos Bonecos. Talvez não. Mas, se o tivesse sabido, Lobato não se zangaria. Ao contrário, daria boas risadas, diria algumas pilhérias e talvez, mesmo, quisesse fazer uso delas.... Grande Lobato! Bom Lobato! Genial Lobato! Como poderíamos, sem ele, entrar no País dos Bonecos? (Jerônimo Monteiro)

Os fatores estruturais de um texto de ficção – narrador, visão de mundo, linguagem – podem  transformar-se em meio através do qual o adulto intervém na realidade imaginária, usando-a para incutir sua ideologia.

No caminho percorrido em busca de uma literatura adequada para a infância e juventude foram feitas adaptações dos clássicos e do folclore e houve a apropriação dos contos de fada, inicialmente não voltados especificamente para a criança. Perrault e depois os irmãos Grimm, colecionadores dessas histórias folclóricas, estão ligados à gênese da literatura infantil. Em cada país, além dessa literatura considerada universal, surgem novas obras, como as de H. C. Andersen, Lewis Carroll, Mark Twain , Charles Dickens, entre outros. 

No Brasil, a literatura infantil tem início com obras pedagógicas, adaptadas de produções portuguesas, mostrando a dependência típica das colônias. Essa fase embrionária da literatura infantil brasileira é representada principalmente por Alexina de Magalhães Pinto, Júlia Lopes de Almeida,  Carlos Jansen,  Alberto Figueiredo Pimentel, Coelho Neto, Olavo Bilac e Tales de Andrade (ZILBERMAN, 1987). 

Em 1921, com a publicação de “Reinações de Narizinho” é que tem início a verdadeira literatura infantil brasileira. Monteiro Lobato introduz inovações na linguagem e na ideologia, tendo se preocupado em despir a língua de qualquer rebuscamento, conduzindo o seu leitor a desenvolver conceitos próprios a respeito da realidade, estimulando seu senso crítico, através dos problemas sociais, políticos, econômicos e culturais que apresenta nas especulações e discussões dos personagens. A visão crítica da brasilidade é um dos compromissos de Monteiro Lobato perante o leitor. 

Outro autor que merece destaque no mesmo período, é Érico Veríssimo, cujos textos de literatura infantil passaram a fazer parte do acervo destinado a ao público infantil, auxiliando no preenchimento dessa lacuna existente até então.

Se a criança se vê privada de um meio interior para a experimentação do mundo, ela vai necessitar de um suporte fora de si que lhe dê apoio. É este o lugar que a literatura infantil preenche de modo especial, porque ela lida com dois elementos que são especialmente adequados para a compreensão do real: a história e a linguagem.

A linguagem – mediadora entre a criança e o mundo –  que propicia através da leitura um alargamento do domínio lingüístico, faz com que a literatura infantil preencha uma função de conhecimento, conforme nos esclarece Zilberman (1987:13): 

(...) o ler relaciona-se com o desenvolvimento lingüístico da criança, com a formação da compreensão do fictício, com a função específica da fantasia infantil, com a credulidade na história e a aquisição de saber. 

A história apresenta à criança, de maneira sistemática, as relações presentes na realidade, uma vez que não podem ser percebidas por conta própria. A criança entende a história sem os pressupostos do adulto. Sua compreensão da realidade, existência e vida ainda não se baseiam em processos lingüísticos de comunicação, mas nas relações sociais primárias e nas próprias atividades. As histórias infantis desempenham, pois, uma primeira forma de comunicação sistemática das relações da realidade, que aparecem à criança numa objetividade corrente. 

A fantasia tem um nítido sentido compensatório, legítimo, caso se admita que decorre de uma situação de absoluta impossibilidade de mudar o sistema. Nesse sentido, os contos de fadas revelam-se bastante adequados ao público infantil. A fantasia, de um lado, é um importante subsídio para a compreensão de mundo por parte da criança e, de outro, ela pode tomar a configuração do sonho, enquanto um desejo insatisfeito e que se realiza apenas de modo reparatório. O ente maravilhoso pode representar o adulto onipotente, aliado e bom, que soluciona o problema do herói de modo que este se sujeita à dominação do outro, sem se perguntar de onde vem seu poder ou quem o delegou a ele. 

Na passagem do relato folclórico à literatura infantil perdeu-se o conteúdo de rebeldia, mas permaneceu o aspecto de natureza fantástica, com um conteúdo escapista e uma representação do estado de impotência do protagonista central e, por extensão, da criança.

O círculo da dependência aos padrões literários oriundos da Europa começa a ser rompido com Monteiro Lobato. Valorizando o ambiente local predominante na época – a pequena propriedade rural – este autor apresenta uma realidade ficcional que vem ao encontro do leitor de seu tempo e inventa o Sítio do Picapau Amarelo. Cria personagens nacionais, assim como uma mitologia original e autônoma e, ainda, faz das crianças seus heróis.

Uma característica distinta em Lobato é a maneira como ele resolve o lugar do adulto em suas histórias. No mundo fictício do Sítio existem apenas dois seres mais velhos, Dona Benta e Tia Anastácia. Experiência, maturidade e responsabilidade – atributos específicos do adulto – pertencem apenas à avó, já que a cozinheira Tia Anastácia apresenta um nível intelectual às vezes inferior às personagens infantis. Apenas uma personagem representa o universo do indivíduo adulto e com uma imensa vantagem: não desempenha uma função paterna. As crianças  ficcionais que vivem no Sítio são órfãos – Pedrinho passa lá suas férias, longe da mãe e os pais de Narizinho não são mencionados. Emília e o Visconde, as criações mais originais de Lobato surgem do aproveitamento do material existente no próprio meio onde habitam os entes fictícios. Todo este contexto é o espaço da liberdade das personagens, que impede Dona Benta de exercer qualquer poder de coação. 

Monteiro Lobato procura ainda incorporar às suas histórias personagens fantásticas como o Saci Pererê, personagens históricas como Hans Staden e, dos relatos populares, o ciclo das lendas relativas à onça ou ao jaboti. Ele utiliza também a mitologia clássica – O Minotauro ou Os doze trabalhos de Hércules – e personagens trazidos da literatura européia – Peter Pan, D. Quixote – e da religião – S. Jorge em Viagem à Lua – integrando o universo infantil de suas personagens e leitores à história nacional e ocidental.

Com sua obra criativa e respeitadora das características do mundo da criança, ainda assim Lobato sempre teve em mente a formação de seu leitor. Preocupado com a defesa dos interesses nacionais, ele discute o capital estrangeiro que, segundo ele, prejudica a autonomia econômica do Brasil. Propõe um modelo socioeconômico, enquanto valoriza a livre iniciativa e o empreendimento privado, independente da tutela do Estado. Seu modelo social surge das camadas urbanas, valoriza um indivíduo empreendedor e esperto, que não conhece limites, em oposição à estagnação do pequeno agricultor. 

Seus  principais heróis, Pedrinho e Emília, são desrespeitadores e seu inconformismo somente se satisfaz quando é traduzido em ação. Encarnam o ser humano produtivo, imprescindível para o desenvolvimento industrial, o crescimento econômico e a pujança nacional, que o autor deseja para nosso país. Assim, percebe-se que sua obra valoriza um certo tipo de produtividade, de caráter burguês, a que a criança se sujeita.

Monteiro Lobato, ao dar ênfase ao ideal da vida urbana e representar programaticamente as transformações socioeconômicas que passava a nação em sua época, criou a literatura nacional num contexto de cenário, personagens e aproveitamento folclórico, que já não pode ser mais seguido por nenhum outro escritor (LAJOLO e ZILBERMAN, 1985).

“A Chave do Tamanho”, publicada por Monteiro Lobato em 1942, pode ser considerada como uma alegoria: pretendendo acabar com a guerra, Emília, por engano, reduz a estatura dos seres humanos para alguns centímetros, obrigando a humanidade a criar uma nova civilização. 

As intenções revolucionárias da boneca, no entanto, tornam-se frustradas por um plebiscito, que vota pelo restabelecimento da estatura antiga. Se fizermos um paralelo da “Chave do Tamanho” com o livro anterior de Lobato “A Reforma da Natureza”, vamos perceber que a repercussão dos “atos revolucionários” no mundo exterior ao sítio é bem menor e de conseqüências menos vitais. 

“A Chave do Tamanho”, assim, pode constituir uma espécie de ponto de chegada da ficção de Lobato, que nunca abandona as preocupações didáticas. 

Identificamos também a dimensão lúdica, nessa intenção de Lobato de estimular a imaginação ao relatar a “travessura” da boneca Emília com a troca das chaves, já que desencadeia no leitor possíveis reflexões acerca da pergunta: o que aconteceria se... Nesse sentido, Rodari (1982) esclarece que o desenvolvimento de hipótese fantástica que se torna lógica e humana, pode estar carregada de significados abertos a diversas interpretações e se adapta a muitas realidades. Esse autor acrescenta também que, com as histórias que relatam procedimentos fantásticos, estamos ajudando as crianças a entrar na realidade muito mais pela janela do que pela porta. É mais divertido, diz ele, e, portanto, mais útil. 

Na linguagem utilizada por Monteiro Lobato pode-se perceber o sentido produtivo das palavras, isto é, ao transmitirem um sentido fantástico, dão ao leitor o poder de deformá-las. E as crianças fazem isso como um jogo, mas um jogo de conteúdo muito sério, porque as ajuda a explorar as possibilidades da palavra, a dominá-la, criando um vocabulário até então inédito. Esse sentido lúdico estimula a liberdade da criança enquanto ser “falante” com direito à sua visão pessoal sobre as coisas, ao mesmo tempo em que encoraja o inconformismo. 

A utilização de metáforas na linguagem propicia, também, alguns desenvolvimentos ao leitor, pois a língua de todo dia e o vocabulário corrente estão repletos de metáforas que apenas esperam ser pegas ao pé da letra para constituírem uma história. Esse é um mecanismo muito produtivo para a capacidade inventiva, como é o caso da “boneca falante”, e as crianças estão prontas para aproveitá-lo. 

Vygotsky (1988) diz que a imaginação criativa manifesta-se nas brincadeiras do mundo infantil. Para ele, o jogo não é uma simples recordação de impressões vividas, mas uma reelaboração criativa delas, um processo através do qual a criança combina entre si os dados da experiência no sentido de construir uma nova realidade, correspondente às suas curiosidades e necessidades. Porém, como a imaginação trabalha apenas com materiais colhidos na realidade (por isso é maior no adulto), é preciso que a criança, para nutrir sua imaginação e aplicá-la em atividades adequadas que lhe reforçam as estruturas e alongam os horizontes, possa crescer em um ambiente rico de impulsos e estímulos, em todas as direções. 

Nesse sentido, o livre uso de todas as possibilidades da língua representa uma das direções em que a criatividade pode expandir-se, pois a imaginação da criança, estimulada para inventar palavras, aplicará essa aprendizagem em sua própria experiência enriquecida pela intervenção criativa (VYGOTSKY, 1988). 

Sobre a criatividade, no entanto, é necessário situá-la quanto ao verdadeiro significado. Recentes pesquisas americanas citadas por Rodari (1982), conceituam criatividade como sinônimo de “pensamento divergente”, isto é, da capacidade de romper continuamente os esquemas da experiência. Assim, é criativa uma mente que trabalha, que sempre faz perguntas, que descobre problemas onde os outros encontram respostas satisfatórias, que é capaz de juízos autônomos e independentes, que recusa o codificado, que remanuseia objetos e conceitos sem se deixar inibir pelo conformismo. Essas características estão de acordo com o homem que a sociedade atual, baseada no mito da produtividade e do lucro, necessita para transformá-la, ou seja, a possibilidade de assumir confrontos através de uma atitude não mais de aceitação passiva, mas de intervenção ativa e criativa. 

Monteiro Lobato, na “Chave do Tamanho”, parece estar de acordo com Dewey
 quando afirma: 

A função própria da imaginação é a visão de realidades e possibilidades que não se mostram nas condições normais da percepção sensível. Seu objetivo é penetrar claramente no remoto, no ausente, no obscuro (...)

O sentido “utópico” da narrativa estimula o espírito crítico da criança, na medida em que o “animismo” e o “artificialismo” como fontes de invenção, representam a oposição “real-imaginário”, “verdadeiro-brincadeira”, o que permite que ela fundamente a realidade. 

Um exemplo disso na obra “A Chave do Tamanho” é a miniaturização dos personagens, o que pode significar uma relação entre o mundo dos brinquedos e o mundo adulto. Conforme Rodari (1982), os brinquedos são uma redução do mundo adulto, como as bonecas, por exemplo. Os brinquedos tornam-se, então, uma conquista do mundo infantil através de uma metamorfose dos objetos e personagens que a indústria dos brinquedos fabrica, como os trenzinhos, automóveis, minitanques de guerra, etc. No entanto, essa necessidade da criança de imitar o adulto não é uma invenção, nem uma exigência indevida, mas faz parte de sua vontade de crescer. 


CAPÍTULO III

“A CHAVE DO TAMANHO: REPENSANDO                                               A LEITURA NA ESCOLA”

3.1 Literatura e Literatura Infantil

A história da Literatura Infantil é relativamente recente. Os primeiros livros para crianças foram produzidos ao final do século XVII  e durante o século XVIII. Antes dessa época não se escrevia para elas porque não existia a “infância”.

Somente na metade da Idade Moderna surge a concepção de uma faixa etária diferenciada, com necessidades e interesses próprios, precisando de uma formação específica. Esta mudança surgiu a partir da emergência de uma nova estrutura da família, centrada não mais em amplas relações de parentesco, mas num núcleo unicelular, preocupado em assegurar a sua privacidade e estimular o afeto entre os seus membros.

Antes da constituição deste modelo familiar burguês não havia uma consideração especial para com a infância. Esta faixa etária não era considerada como um tempo diferente, nem o mundo da criança como um espaço diferenciado.

A valorização da infância como faixa etária diferenciada é uma das principais características deste modelo familiar doméstico. Inicialmente considera a criança um tipo de indivíduo que merece atenção especial. Colocada no centro da  organização da família, esta última se torna a  principal responsável  pelo crescimento saudável (evitando sua morte precoce) e maduro (buscando sua formação intelectual) dos filhos.

Desta maneira, a infância, enquanto etapa etária imobilizada num conceito fechado, acabou sendo idealizada. Surgiram tratados de pedagogia que estabeleceram a singularidade infantil em sua fragilidade biológica em relação ao adulto. Um fator de ordem fisiológica e transitória, portanto, é que origina a teoria da dependência da criança, legitimando o estreito vínculo desta com os mais velhos. Sua falta de experiência existencial transforma-se no sintoma de sua inocência natural que a todo custo tem de ser preservada.

Na verdade, a infância corporifica, a partir desse momento, dois sonhos dos adultos. Primeiramente, encarna o ideal da permanência do primitivo, pois a criança é o bom selvagem, cuja naturalidade é necessário conservar e, em segundo lugar, possibilita a expansão do desejo de superioridade por parte do adulto, que mantém sobre os pequenos um jugo inquestionável (ZILBERMAN, 1987).

Nada mais contraditório que esta concepção de infância que o adulto construiu depois de passar por tal período. Identificada por um idealismo que ignora as circunstâncias presentes na vida infantil, seu caráter utópico foi anunciado e difundido pelos poetas românticos, que a cantaram como o período por excelência da vida humana. Dessa forma, foi elaborada uma série de atributos que qualificam os pequenos e reproduzem ideologicamente sua diminuição social: a menoridade, a fragilidade física e moral, a imaturidade intelectual e afetiva. É o que leva todo pequeno, que vivencia diariamente essa inferioridade, a querer suplantar esta fase e todo adulto a almejar sua recuperação (ZILBERMAN, 1982).

Paralelamente, a criança é levada a se identificar com esta imagem construída pelo adulto, como descreve Bernard Charlot 

Se a imagem da criança é contraditória, é precisamente porque o adulto e a sociedade nela projetam, ao mesmo tempo, suas aspirações e repulsas. A imagem da criança é, assim, o reflexo do que o adulto e a sociedade pensam de si mesmos. Mas este reflexo não é ilusão; tende, ao contrário, a tornar-se realidade. (...) A criança é, portanto, o reflexo do que o adulto e a sociedade querem que ela seja e temem que ela se torne, isto é, do que o adulto e a sociedade querem, eles próprios, ser e temem tornar-se (apud ZILBERMAN, 1982: 17).

Essas características são próprias de um período, não tão longínquo, em que as instituições educacionais projetavam e propagavam esta imagem da infância. A escola, encarregada de introduzir a criança na vida adulta e de protegê-la das agressões do mundo exterior, identificava-se com as contradições, refletindo-as de modo visível. Acentuava a separação entre o indivíduo e a sociedade, ao retirar o aluno da família e da coletividade, colocando-o numa sala de aula onde tudo contrariava o que até então vivera. Ao invés de uma hierarquia social, vivia numa comunidade em que todos eram igualados na impotência, em que todos estavam despojados de qualquer poder; em vez de proporcionar um convívio social múltiplo, reunia um grupo homogeneizado pela mesma idade, impedindo que se organizasse uma vida comunitária, pois todos eram obrigados a ficar de costas uns para os outros, de frente apenas para alguém investido de autoridade – o professor.

A escola negava o social, para introduzir, em seu lugar, o normativo – o fato real era substituído pelas normas e valores da classe dominante transmitidos aos estudantes. Por omitir o social, a escola converteu-se num dos veículos mais bem sucedidos da educação burguesa – e é nesse momento que a educação perde sua inocência e a escola sua neutralidade, na medida em que garante o funcionamento do Estado e da sociedade. 

Não é por acaso que a burguesia ascendente dos séculos XVIII e XIX foi a patrocinadora da expansão e aperfeiçoamento desse sistema escolar. Retirando o direito de expressão dos menores, habilitava-se à transmissão do conhecimento segundo o ponto de vista do adulto, postulando como imprescindível a posse de um tipo de saber que a criança não possui, o que ainda lhe garante mais razão e poder (SANDRONI e MACHADO, 1991).

A literatura infantil, nesse contexto, foi um dos instrumentos que serviu à multiplicação da norma em vigor. Transmitindo um ensinamento conforme a visão adulta de mundo, ela se comprometia com padrões que não são do interesse das crianças. Pode substituir o adulto, até com maior sucesso, quando os meninos entregam-se à fantasia e ao lazer. Nesse caso, o livro infantil, de forma sutil e subliminar, pode reproduzir o mundo adulto:  através da atuação de um narrador que bloqueia ou censura a ação de suas personagens infantis; através da veiculação de conceitos e padrões comportamentais que estejam de acordo com os valores sociais aceitos; pela utilização de uma norma lingüística ainda não atingida pelo seu leitor. Os fatores estruturais de um texto de ficção – narrador, visão de mundo, linguagem – podem  transformar-se em meio através do qual o adulto intervém na realidade imaginária, usando-a para incutir sua ideologia.

A escola e a literatura começaram a resgatar sua utilidade quando se tornaram um espaço para a criança refletir com liberdade sobre sua condição pessoal. Se sua dominação procede do gesto do adulto, os elementos de sua emancipação podem estar em uma nova aliança entre estes dois sujeitos. 

Fica evidente a estreita ligação da Literatura Infantil com a Pedagogia quando analisamos o caminho percorrido em busca de uma literatura adequada para a infância e juventude em que foram feitas adaptações dos clássicos e do folclore, bem como com a apropriação dos contos de fadas, inicialmente não voltados especificamente para a criança. Perrault e depois os irmãos Grimm, colecionadores dessas histórias folclóricas, estão ligados à gênese da Literatura Infantil. Em cada país, além dessa literatura considerada universal, surgem novas obras como as de  H. C. Andersen, Carlo Collodi, Amicis, Lewis Carroll, J. M. Barrie, Mark Twain , Charles Dickens, Ferenc Molnar. No Brasil, a Literatura Infantil tem início com obras pedagógicas, adaptadas de produções portuguesas, mostrando a dependência típica das colônias. Essa fase embrionária da Literatura Infantil brasileira é representada principalmente por Alexina de Magalhães Pinto, Júlia Lopes de Almeida,  Carlos Jansen,  Alberto Figueiredo Pimentel, Coelho Neto, Olavo Bilac e Tales de Andrade. 

Observamos que o passado recente de nosso país traz à lembrança a vida tranqüila e previsível que existia, a casa onde todos se reuniam em volta da mesa ao menos uma vez no dia, a presença do pai e da mãe, e todos sabendo o que devia ser feito. Num curto espaço de tempo isto tudo se modifica. Inverte-se a relação entre população rural e urbana, as cidades incham, as relações econômicas se alteram e, sobretudo, a mulher ingressa no mercado de trabalho. A  estrutura social e a organização familiar transformam-se radicalmente e pais e filhos passam a se encontrar de forma menos freqüente. É, contudo, visível, na sociedade atual uma saudável preocupação com as crianças. Protegidas especialmente por leis, talvez como nunca no passado, a infância seja vista hoje pelo adulto como o principal elo entre ele e o futuro. Esta grande relevância dada ao papel infantil em nossa sociedade vem se traduzindo na elaboração de uma literatura para crianças cada vez mais elaborada e de qualidade.

3.2 Função da Literatura Infantil

Foi a Psicologia Infantil que assegurou a teoria da formação da criança. À pedagogia coube a  aplicação desta teoria no campo didático. Ocorreu ainda uma ressonância no campo artístico, através do aparecimento da Literatura Infantil.

Nesse contexto, parece vital colocar a questão da Literatura Infantil além da Sociologia da criança, tomando por base a vivência que esta tem do mundo, no nível propriamente existencial. K. W. Peukert (apud ZILBERMAN, 1982, p.13),   estabelecendo um fundamento antropológico para o livro infantil – estando ele centrado na criança – caracteriza o mundo interior desta como um “espaço vazio” e explica: “o ‘espaço vazio” não é vazio, porque as crianças ainda não viveram, mas porque não podem ordenar as vivências “.

Se a criança se vê privada de um meio interior para a experimentação do mundo, ela vai necessitar de um suporte fora de si que lhe dê apoio. É este o lugar que a Literatura Infantil preenche de modo especial porque ela lida com dois elementos que são especialmente adequados para a compreensão do real: a historia e a linguagem.
A literatura infantil tem ainda muito a oferecer à criança se examinada em relação a sua construção propriamente literária. Zilbermann (1987) assinala uma importante particularidade artística do gênero: o fato de não conhecer fronteiras. O livro infantil desconhece um tema específico (como o romance policial), não é condicionado em uma determinada forma (verso ou prosa, novela ou conto) e, ainda, passa livremente da realidade para o maravilhoso. Incorpora, ainda, ao texto, a ilustração e admite modalidades próprias, como o conto de fadas ou a história com animais. 

A associação com o fantástico inicia quando Charles Perrault, no século XVII, e os irmãos Grimm, no início do século XIX, se apropriam dos contos de fadas. Estes relatos apresentam uma ação de procedência mágica, resultante da presença de um auxiliar com propriedades extraordinárias, que se coloca a serviço do herói: uma fada, um duende, um animal encantado. Explicando a discrepância entre o estado de penúria econômica, afetiva ou intelectual do narrador e a onipotência do ajudante mágico, Dieter Richter e Johannes Merkel (ZILBERMAN, 1982) aludem à origem sociológica destes contos. Somente pela intervenção de uma força sobrenatural, a situação poderia ser superada já que estes heróis, mesmo revoltados, nada podiam fazer para modificá-la por seus próprios meios. A fantasia, segundo estes autores, tem um nítido sentido compensatório, legítimo, caso se admita que decorre de uma situação de absoluta impossibilidade de mudar o sistema. A fantasia, de um lado, é um importante subsídio para a compreensão de mundo por parte da criança e, de outro, ela pode tomar a configuração do sonho, enquanto um desejo insatisfeito e que se realiza apenas de modo reparatório. O ente maravilhoso pode representar o adulto onipotente, aliado e bom, que soluciona o problema do herói de modo que este se sujeita à dominação do outro, sem se perguntar de onde vem seu poder ou quem o delegou a ele. 

O dilema realismo x fantasia deve ser proposto no bojo  do conflito entre a Literatura Infantil trilhar o caminho do didatismo e as suas possibilidades infinitas de criação, resultantes da natureza ainda maleável do leitor, o que pode conduzir a um experimentalismo inovador, ou à expansão das técnicas literárias e das vias narrativas. O conflito básico vivido pela Literatura Infantil é ela ser considerada ou não literatura, reflexão essa que tem de ser ampliada e aprofundada porque, além de ser um tema fascinante e controvertido, traz um enriquecimento fantástico ao gênero e a todos aos que a ele se dedicam. E que na atualidade, não são poucos.

A respeito da Literatura Infantil, nos diz Carlos Drummond de Andrade:

O gênero ‘literatura infantil’ tem, a meu ver, existência duvidosa. Haverá música infantil? Pintura infantil? A partir de que ponto uma obra literária deixa de constituir alimento para o espírito da criança ou do jovem e se dirige ao espírito do adulto? (...) Observados alguns cuidados de linguagem e decência, a distinção preconceituosa se desfaz. Será a criança um ser à parte, estranho ao homem, e reclamando uma literatura também à parte? Ou será literatura infantil algo de mutilado, de reduzido, de desvitalizado – porque coisa primária, fabricada na persuasão de que a imitação da infância é a própria infância? (Apud CUNHA, 1988, p. 21).

Muitos escritores relutam em afirmar que escrevem seus livros para crianças, preferem dizer que os escrevem simplesmente sem destinatário, apenas colocam na folha de papel seus sonhos, seus sentimentos, suas experiências, seus pensamentos e que, na hora de escrever, não sabem se o futuro leitor tem oito ou oitenta anos; outros, entretanto, dizem que, ao imaginarem a obra, já a destinam para crianças ou não. 

Escrever para crianças exige sempre algo mais, por exemplo, o vocabulário tem de ser adequado para quem está iniciando a ler, o tema precisa ser do interesse do jovem leitor, as ilustrações, as cores, a beleza da capa, o tamanho do livro e das letras e assim por diante. 

Cunha (1988), a respeito da literatura infantil ser um gênero transitório (na medida em que a sociedade pode mudar sua relação com a criança ou esta se tornar adulta), diz que não parece provável, tendo em vista que vários gêneros literários são característicos de determinadas épocas e de específicas faixas etárias e seus representantes não têm sua existência posta em dúvida.

Este gênero literário não pode estar a serviço da pedagogia na medida em que a redução da criança, principalmente pela facilitação artística (puerilidade) e pelo tom moralizador, identifica uma pretensa literatura infantil, exatamente como acontece dentro da produção literária para adultos, onde existem maus romances, maus poemas, maus contos. E não se invalida a literatura por isso (CUNHA, 1988).

Na opinião de Lajolo e Zilberman (1985), o que parece fundamental é definir pontos de contato e de afastamento entre a literatura para crianças e para adultos. Se o afastamento se der na essência do fenômeno literário então não haverá literatura infantil, pois não podemos admitir literatura sem arte. Na medida em que tivermos uma obra de arte, realizada através de palavras, ela se caracterizará pela abertura, pela possibilidade de vários níveis de leitura, pelo grau de atenção e consciência a que nos obriga, pelo fato de ser única, imprevisível, original em seu conteúdo e forma. Enquanto manifestação artística, ainda que escrita pelo adulto para a criança, seu texto abrirá horizontes, proporá reflexão e recriação, estabelecerá a divergência, apresentará possibilidades de diversas interpretações da vida. Oferecido à criança o mundo da arte e da literatura, que ela seja livre para escolher e estabelecer suas relações consigo mesma, com os outros e com a sua comunidade.

Convém ainda lembrar que muitos livros escritos para adultos foram adotados pela infância como as Aventuras de Robinson Crusoé e as Viagens de Gulliver. É certo também que a verdadeira literatura infantil agrada aos adultos. Quem não se enternece com a história do Patinho Feio? Qual o adulto que não se diverte com as traquinagens da Emília?

Na verdade toda obra literária destinada às crianças pode ser lida pelo adulto. A literatura para adultos, ao contrário, apenas destina-se a eles. Nesse sentido ela é menos abrangente que a infantil. 

A concepção da literatura como jogo recua à estética idealista do século XVIII e liga-se ao nome de E. Kant, que considera os fenômenos estéticos como “finalidade em si mesmo”. Dessa forma, a literatura, como uma dessas especificações, está voltada exclusivamente a estimular o prazer estético.

Esta visão foi criticada especialmente por Zola e pelos naturalistas do século XIX, mas foi revalorizada pelas vanguardas européias como os simbolistas e seu prestígio não diminuiu. J. Huizinga, com o seu livro Homo Ludens, contribuiu para a sua revitalização na medida em que se destaca nessa obra a valorização do fenômeno estético e, portanto, literário – que produz prazer em si, por sua beleza interna (ZILBERMAN, 1987).

A literatura infantil estaria incluída nesse conceito já que ela não apenas desperta o gosto para a leitura, como também revela  um universo harmonioso e sem conflitos, onde a criança tem a possibilidade de experimentar uma realidade sublimada pela fantasia. Assim sendo, até mesmo a crítica ao conteúdo escapista imputado a esta teoria perderia sua razão de ser na medida em que esta produção literária estaria adaptada ao gosto infantil.

A concepção da literatura como evasão tem origem em Aristóteles quando, na Poética, atribuiu à tragédia uma função catártica. Dessa maneira, a arte possibilitaria ao espectador atenuar seus conflitos interiores, ao vê-los corporificados em um personagem. Com esta visão foi atribuído um importante papel social à arte, auxiliando a sociedade a funcionar harmoniosamente, já que problemas pessoais, e até coletivos, eram colocados e elaborados num tablado teatral. Com o passar do tempo essa visão foi se modificando; no Romantismo por exemplo, o artista, dedicando-se à sua criação, fugia de uma realidade circunstancial que o oprimia e o leitor era convidado a participar desta aventura através da negação de seu mundo; e os simbolistas, por sua vez, erigindo a imagem da torre de marfim, levaram esse posicionamento às últimas conseqüências (ZILBERMAN, 1987).

Em pleno positivismo este paradigma acabou sendo valorizado por Freud, que, admitindo a criação literária como a sublimação dos complexos pessoais, via na fantasia o repositório dos desejos insatisfeitos. Freud afirmou até sua morte que o inconsciente revela, indiscriminadamente, nos sonhos, na arte, nos atos falhos, as suas aspirações mais secretas.

Em nenhum outro gênero a fantasia desempenha um papel mais importante que na literatura infantil, sendo considerada muitas vezes como o veículo de superação de carências. Foi por essa razão que inicialmente a Psicologia e a Psicanálise valorizaram a infância e, por conseqüência, as produções das e para as crianças. Nesse sentido catártico entende-se melhor porque conteúdos educativos infiltram-se com tanta freqüência na literatura infantil, sendo utilizados, como na tragédia grega, como excelentes instrumentos de controle social.

Na medida em que se admite que a literatura educa o leitor e que a educação é algo que acontece desde cedo, o valor utilitário da produção infantil é evidente e importante. Nas três acepções há lugar para a existência e compreensão da literatura infantil e descrição de suas características inerentes. Fica também evidente que todo fenômeno literário participa do processo do conhecimento, transmitindo conceitos sobre a realidade, estimulando a fantasia ou colaborando na evasão/compreensão dos problemas pessoais e coletivos.

3.3  A contribuição de Monteiro Lobato

O papel exercido por Monteiro Lobato no quadro da Literatura Infantil nacional tem sido seguidamente reiterado, e com justiça. É com esse autor que se rompe o círculo da dependência aos padrões literários provindos da Europa, principalmente no que  diz respeito ao aproveitamento da tradição folclórica. Valorizando a ambientação local predominante na época, ou seja, a pequena propriedade rural, Monteiro Lobato constrói uma realidade ficcional reincidente com a do leitor do seu  tempo e inventa o Sítio do Picapau Amarelo. 

Além disso, Monteiro Lobato, não apenas utiliza personagens nacionais, como cria uma mitologia autônoma que se repete em quase todas as narrativas, através da presença constante dos personagens de Pedrinho, Emília, Narizinho, Dona Benta, Tia Anastácia, Visconde. O emprego de crianças como heróis, é considerada uma das características que possibilita uma identificação imediata com o leitor. 

Com relação aos personagens, outro fator que resultou em sucesso é o modo como ele resolve o lugar do adulto em seus textos. No mundo fictício do Sítio do Picapau Amarelo, microcosmo a partir do qual se desenvolvem os outros contextos ambientais de seus livros, num crescente avanço rumo aos espaços fantásticos, existem apenas dois seres mais velhos: Dona Benta e Tia Anastácia, sendo que experiência, maturidade e responsabilidade, propriedades específicas do adulto, são atributos específicos da primeira, a avó. As demais personagens são: as crianças, realistas (Pedrinho e Narizinho) ou fantásticas (Emília, o Visconde, Peninha), os animais mágicos (o Rinoceronte Quindim, o Burro Falante) e a cozinheira Tia Anastácia, cujo nível intelectual e comportamental não ultrapassa o dos pequenos, sendo, às vezes, até mesmo inferior. 

Assim, unicamente uma personagem representa o universo do indivíduo adulto ressaltando-se que esta não desempenha uma função paterna. Dona Benta, dessa forma, tem apenas um papel fiscalizador e de sustentação financeira, sem a conotação problemática que a relação entre pais e filhos necessariamente contém. 

As crianças ficcionais que vivem no Sítio do Picapau Amarelo são órfãs. Pedrinho passa as férias lá, longe de sua mãe e os pais de Narizinho não são mencionados. Por sua vez, Emília e o Visconde, as criaturas mais originais de Lobato, são inventadas por “bricolagem”, isto é, são originadas do aproveitamento do material existente no próprio meio onde moram os entes fictícios. 

Tudo isso se torna a condição da liberdade deles, pois Dona Benta fica impedida de exercer qualquer poder de coerção. Inclusive, quando ela insinua o exercício de um procedimento desse tipo, acaba vítima do desafio dos pequenos protagonistas, sem que tal atitude implique desobediência (uma vez que não se trata de recusa a uma ordem paterna) ou falta de educação. 

Outro aspecto que merece destaque nas criações de Monteiro Lobato diz respeito ao aproveitamento da sugestão oriunda do folclore, sendo que é desta fonte que se alimentou intensamente a literatura infantil nos seus primórdios. No Brasil, conforme Zilbermann (1987), deu-se, por muito tempo, o transplante da literatura estrangeira, sendo que as narrativas orais de cunho local não receberam atenção similar, mesmo durante a vigência de movimentos literários de cor nacionalista, como o Romantismo, o Regionalismo ou o Modernismo. Foi Monteiro Lobato quem procurou incorporar este acervo às suas histórias, através do aproveitamento de certas personagens fantásticas, como o Saci Pererê, históricas, como Hans Staden, por exemplo, e dos relatos populares através das lendas relativas à onça e ao jaboti, entre outras. 

Monteiro Lobato emprega também a mitologia clássica (como em o Minotauro ou Os doze trabalhos de Hércules) e personagens oriundos da literatura européia (Peter Pan, D. Quixote) ou da religião (S. Jorge, em Viagem à Lua), integrando o universo infantil de suas pessoas imaginárias e leitores à história nacional e ocidental, assim como ao mundo cultural que os cerca. 

Quanto à conotação pedagógica da obra de Monteiro Lobato, Zilbermann (1987) diz que o autor sempre teve em mente a formação do seu leitor, visando a dotá-lo de uma certa visão do real e da circunstância local, assim como de uma norma de conduta. Emerge daí a presença de uma doutrina nacionalista, transparente, sobretudo em seu livro mais polêmico: O Poço do Visconde. Preocupado com os interesses, Lobato investe contra o capital estrangeiro que, segundo ele, prejudicaria a autonomia econômica da nação. 

Monteiro Lobato propõe, também, um certo modelo sócio-econômico ao partilhar a valorização da livre iniciativa e do empreendimento privado, independentemente da tutela do Estado. Seu protótipo social vem das camadas urbanas: é o indivíduo empreendedor, esperto, astucioso, que não conhece limites, em contraposição à estagnação do pequeno lavrador. 

Por isso, seus heróis prediletos, Pedrinho e Emília, são, em primeiro lugar, indivíduos desrespeitadores; representam um inconformismo que somente se satisfaz quando pode se traduzir em ação. São a encarnação do ser produtivo, imprescindível dentro da nova ordem a que o autor aspirava: o desenvolvimento industrial, o crescimento econômico, a afirmação da pujança nacional. Assim, o nacionalismo de Lobato coincide com as aspirações de sua época, quando se assistia a modernização do país pela introdução de uma indústria local, ao crescimento urbano e ao fortalecimento da classe média. 

É nesta realidade social que ele quer introduzir seu leitor, estando subjacente o inconformismo que sustenta a ação de Emília, Pedrinho e Visconde, dando a condição da perspectiva emancipadora de sua obra (ZILBERMANN, 1987). O que surpreende é que ele consegue situar suas personagens nesse novo contexto tão somente pela mudança de sua visão de mundo, sem modificar as circunstâncias originais em que elas viviam e sonhavam. 

3.4   A Chave do Tamanho

“Fiunnn!!!

Quando Emilia abriu os olhos e foi lentamente voltando da tonteira, deu consigo num lugar nebuloso, assim com ar de madrugada. Não enxergou árvores, nem montanhas, nem coisa nenhuma – só havia lá longe um misterioso casarão. 

· Isto deve ser o Fim do Mundo, e aquela casa só pode ser a Casa das Chaves. Que pó certeiro o do Visconde!

Ergueu-se, ainda tonta, e aproximou-se do casarão. Certinho! Um grande letreiro na fachada dizia simplesmente isto: “CASA DAS CHAVES”. Emília esteve algum tempo de nariz para o ar, com os olhos naquelas estranhas letras de luz. Viu uma porta aberta. Enchendo-se de coragem, entrou. Não havia coisas lá dentro, objeto nenhum, nem máquinas. Só aquele mesmo nevoeiro de lá fora, mas numa espécie de parede distinguiu um correr de chaves como as da eletricidade, todas erguidas para cima. 

“Hão de ser as chaves que regulam e graduam todas as coisas do mundo”, pensou Emília. “Uma delas, portanto, é a chave que abre e fecha as guerras. Mas qual?”

Emília segurou o queixo, a refletir. Pensou com toda a força. Não havia diferença entre as chaves. Todas iguaizinhas. Nada de letreiros ou números. Como saber qual a chave da guerra? 

· A única solução é aplicar o método experimental que o Visconde usa em seu laboratório. É ir mexendo nas chaves, uma a uma, até dar com a da guerra. 

Mas as chaves ficavam numa fileira a oito palmos do chão, fora, pois, do alcance duma criaturinha de apenas dois palmos de altura. Como alcançar as chaves?

Emília correu os olhos em redor. Não viu nenhuma escada, nem cadeira, nem caixão em que pudesse trepar. Não havia sequer uma vara. O remédio seria recorrer novamente ao superpó. “Se eu cheirar a metade do menor dos grãozinhos trazidos nesta caixa, subo até lá e agarro-me a qualquer das chaves”. 

E assim fez. Escolheu o grãozinho de pó menor de todos, partiu-o ao meio e aspirou a metade. Deu certo. Bastou o cheiro daquela isca de superpó para erguê-la até às chaves, permitindo-lhe pendurar-se numa. Nem precisou fazer força. Bastou o seu peso para que a chave descesse quase até o fim. 

Mas o que aconteceu foi a coisa mais imprevista do mundo. Tudo se transformou diante de seu olhos, e um pano enorme, como o toldo dum circo de cavalinhos, desabou sobre ela. Emília sentiu-se rodeada de pano; o chão era de pano; por cima só havia pano; dos lados, pano, pano e mais pano. E com o peso de tanto pano ela nem podia conservar-se de pé. Ficou deitadinha, como achatada. Mas era preciso sair dali ou pelo menos fazer esforços para sair, porque já estava sentindo falta de ar. E começou a engatinhar debaixo da panaria, numa cega tentativa de fuga. As dobras eram muitas, de modo que, a cada momento, tinha de fazer rodeios para poder avançar. E foi engatinhando, flanqueando as dobras atrapalhadoras; às vezes até ficava de pé, quando uma dobra maior lhe dava espaço. Emília lembrou-se do labirinto de Creta, onde morava o Minotauro. É escuro ali dentro. Nem ao menos aquela penumbra de madrugada de lá fora. Emília teve a impressão de haver passado um século naquele engatinhamento labiríntico. Por fim divisou em certa direção uma claridade. “Deve ser ali a bainha ou o fim deste maldito pano”, pensou ela, e para lá se arrastou. Era de fato a bainha – e Emília, já quase sem fôlego, lavada em suor, saiu do labirinto e caiu exausta no chão, com um Uf!”. 

O trecho transcrito acima denota a interpolação de elementos que caracterizam a cultura internacional, como o Minotauro, e também uma invasão do mundo contemporâneo, do qual Lobato se apropria antropofagicamente, pois os produtos estrangeiros se naturalizam ao chegarem ao Sítio ou ao conviverem com os personagens. 

Esse é mais um aspecto da obra de Lobato que assinala a “porosidade” do Sítio que absorve o que o mundo atual criou de mais interessante e digno de ser incorporado. Observa-se também que o Sítio, ao mesmo tempo em que é o espaço onde ocorre a maior parte das ações, é a porta de entrada de todas as narrativas em que aparecem heróis provenientes do exterior, o que fica demonstrado no trecho a seguir: 

(...) As viagens com o superpó eram instantâneas. Um fechar e abrir de olhos. Emília fechou os olhos lá no pedestal e abriu-os na porteira do sítio. Que  colossal porteira, santo Deus! Duzentas vezes a altura dela. Lá longe viu um enormíssimo animal pastando: a Vaca Mocha. E mais adiante, uma colossal montanha dormindo: Quindim. E a casa? Oh, a casa, no fim do extensíssimo terreiro, tinha para ela a mesma altura do Pão de Açúcar para um homem antigo. O telhado parecia esbarrar nas nuvens (...)

Outra característica que pode ser percebida é o caráter idílico do sítio, o que se deve, conforme Zilbermann (1987), a uma soma de elementos  característicos da arquitetura da obra e da visão de mundo lobatiana. Assim, fica evidente o caráter metafórico do sítio, estando representado nele tudo o que Monteiro Lobato queria representar da pátria. 

Em “A Chave do Tamanho” o sítio significa o mundo como Lobato gostaria que fosse. Nessa idealização ele se permite renegar mitos antigos (como o da riqueza e fertilidade agrícolas), é porque outros mitos passam a ocupar a lacuna. Um deles é o da abundância de óleo natural; outro é o caráter agregador do sítio, aberto a todos indistintamente, mas, em especial, às experiências mais modernas: Dona Benta está sempre atenta ao que se passa no mundo, possui cultura invejável e não se escandaliza com a tecnologia, embora renegue as conseqüências desta que considera nefastas. 

Graças a essa permeabilidade o escritor consegue manejar em seus textos fatores mais característicos da modernidade, como no trecho abaixo: 

(...) Enquanto a criançada construía a Ordem Nova, Dona Benta conversava com o Visconde a respeito da situação. 

- Tudo mudou – dizia ele – Hoje nada vale o que valia antigamente. Acabou-se o dinheiro. Acabaram-se os veículos. Acabou-se a civilização. Mas, pelo que já vi, o homem pode perfeitamente subsistir dentro das proporções mínimas a que está reduzido. 

- Acha sinceramente, Visconde, que podemos subsistir e criar uma nova civilização?

- Acho, sim. Acho até que o homem pode criar uma civilização muito mais interessante e feliz do que a “civilização tamanhuda”, como diz a Emília. Ali, naquele lago, a senhora está vendo um maravilhoso exemplo das novas possibilidades. Nunca um pires d’água deu tanto prazer a tantas criaturas. Os insetos, por exemplo, vivem perfeitamente adaptados ao planeta – e eles não possuem a inteligência das criaturas humanas. A geração adulta de hoje vai sofrer, está claro, porque anda muito presa às idéias tamanhudas; as crianças já sofrerão menos, porque aceitam melhor as novidades. Repare como os seus netos, e o Juquinha e a Candoca, estão rapidamente se adaptando, ao passo que Tia Nastácia e o Coronel resistem (...)
 

 A linguagem utilizada por Monteiro Lobato em “A Chave do Tamanho” é, talvez, o aspecto que mais está de acordo com a finalidade lúdica da Literatura Infantil, através da utilização de um vocabulário capaz de cumprir diferentes funções e, ao mesmo tempo, desencadear o prazer da leitura. 

Através das constantes interrogações dos personagens, o texto é, inegavelmente transmissor de conceitos universais, uma vez que se caracterizam como resultado da ciência ou de circunstâncias relativas aos heróis. Nesse sentido pode-se dizer que é uma literatura informadora, mas também formadora, na medida em que age sobre o seu leitor e espera influir em seu comportamento.

Há informações do tipo científico, que têm por finalidade transmitir conhecimento e, nesse aspecto, elas são um fator de aprendizagem e estimulam a atividade cognitiva, na medida em que o seu motor é a curiosidade infantil. 

Já as informações fantásticas, relacionadas a um contexto realista, são próprias da narrativa infantil. Através da presença de acontecimentos não realistas e sim fantásticos, inexplicados, como o “apequenamento” dos personagens, são fornecidas informações que se nutrem desta propriedade do gênero infantil. 

Filipouski e Zilberman (1982) dizem que estas informações partem de uma oposição binária fundamental: podem ser referentes ao espaço real, quando se trata de uma continuidade deste, vulgarizando o comum e enfatizando o aspecto denotativo da comunicação; ou referentes ao espaço simbólico, quando a resposta oferecida desenvolve-se unicamente no imaginário, centrada em si mesma enfatizando, assim, o aspecto conotativo da linguagem. Essas autoras explicam que, no primeiro caso, jogado numa situação fantástica, o herói a decifra através de conceitos retirados da realidade, tornando o maravilhoso verossímil. Deste modo, a informação atua como decodificadora do contexto especial de vida, banalizando-o.

(...) – Tudo é possível neste mundo de maravilhas – suspirou Dona Benta -, mas temos de ficar muito caladinhas, porque hoje quem realmente manda é a Emília, já que mora na cabeça do mais poderoso gigante do mundo. Estamos nas mãos dos dois – nós e toda a humanidade. A perda do tamanho nos tornou tão fracos e inúteis como pulgões de broto de roseira (...)

Nesse nível, a informação fantástica evidencia sempre um processo de raciocínio ou uma aprendizagem executada: apesar de estar vivendo uma aventura fabulosa, Emília preocupa-se com o destino da humanidade, com a construção de uma civilização sem guerras, sem máquinas, sem o desvario das invenções que levam os homens para o “beleléu...”. 

O clima da narrativa em “A Chave do Tamanho” é predominantemente lúdico, conduzindo de imediato à fantasia. A construção pelos personagens, principalmente por Emília – a principal protagonista, de uma imagem que não corresponde à realidade determinada, dá um tom humorístico, que propicia um caráter divertido à história. 

Abramovich (1995:64) explica que humor – na literatura e na vida – “(...) não é contar piada, fazer graçolas ou um comentário boboca (...) também não é ficar rindo de bobeira pura”. Na opinião dessa autora, os livros infantis que conseguem esse tipo de visão são os que levam a novas formas de perceber velhas coisas, sem preconceitos, sem estereótipos, sem repetir o já sabido, e que, por isso, espantam. 

(...) e nada como uma boa sacudidela criativa e cutucativa para fazer sorrir, pensar, rir, perguntar, parar por um momento e se dar conta de que o caminho poderia ter sido outro (...) ou que sempre é tempo de rever posições, idéias, gentes ou o que seja, e encontrar outro jeito (talvez mais saboroso, mais inquieto, talvez menos apaziguado, mais contundente, talvez mais anárquico e bem menos comportado, e sobretudo mais vital) de andar e olhar este mundão (...) (ABRAMOVICH, 1995: 64). 

Em “A Chave do Tamanho” encontramos na protagonista principal, a boneca Emília, algumas dessas características, descritas por Abramovich: 

Emília, a boneca falante do Sítio do Picapau Amarelo, é a magistral e incomparável criação de Monteiro Lobato. Irreverente, crítica, debochada... Capaz de encontrar uma explicação da maior lógica para qualquer coisa que inventa.... Descaradíssima, bota a língua pra fora para qualquer um que resolva afrontar, responde sem hesitação, sem se importar com cargo ou posição. Apronta e faz arzinho de santa. Espertíssima, sempre já previu todas as reações/dificuldades/próximos passos e toma providências para que tudo aconteça do jeito que imaginou e que quer! (Abramovich, 1995:62).

E é Emília, com toda a sua irreverência, que conduz os leitores, através da história, a descobrir outros lugares, outros tempos, outros jeitos de agir e de ser, outra ética, outra ótica. Quem lê “A Chave do Tamanho” fica sabendo História, Geografia, Filosofia, Política, Sociologia, sem precisar saber o nome dessas ciências e, o mais importante, não tem a sensação de que está assistindo uma aula, pois, se isso ocorresse, deixaria de ser literatura, deixaria de ser prazer. 

A informação é dada de forma autenticamente fantástica, encarando o universo com os olhos da criança e, assim, destrói os limites entre o real e o imaginário, como no diálogo abaixo entre Emília e Rabicó: 

(...) – Ah, Rabicó! – disse ela em tom trágico. – O que você anda fazendo é o maior dos horrores, porque essas tais “minhocas em pé” não são minhocas e sim gente humana de proporções reduzidas. A humanidade inteira perdeu o tamanho. Dona Benta e os meninos estão lá dentro transformados em iscas de gente. Pelo amor de Deus, pare com essas comilanças, porque constituem verdadeiros crimes. Sabe quem eram as minhocas pretas que você comeu na casa do Tio Barnabé? Eram o pobre negro velho e toda a família dele.  E sabe quem eram as duas que você comeu na casa do Coronel Teodorico? Eram a Quinota e a Tia Ambrósia, aquela negra tão boa, que sempre nos recebia com café e bolinhos. 

De acordo com Filipouski e Zilberman (1982), a fantasia evidencia uma modificação nos sentimentos: a tristeza transforma-se em alegria; a teimosia, em aventura. Isso significa, do ponto de vista da criança, uma maneira de utilizar objetos do mundo material com uma finalidade lúdica, assimilando-os e acomodando-os à sua realidade de modo equilibrado. 

Segundo as mesmas autoras, pode-se considerar que as informações decodificam a realidade, pois estas pressupõem aprendizagem em cadeia: a realidade (um elo) já é conhecida superficialmente; a fantasia (outro elo) é desvendada por assimilação ao real. Nesse contexto, o mundo e seus objetos surgem como sinais exteriores conhecidos, agindo como estímulo para a aprendizagem do novo, do inusitado. A fantasia seria uma transformação afetiva da realidade (FILIPOUSKI e ZILBERMAN, 1982).

A criança sabe muito bem que acontecimentos fantásticos não ocorrem de fato, mas o seu deslumbramento ao saber-se capaz de criar  coisas e realizá-las é, à semelhança do que acontece no seu processo de aquisição do conhecimento, motivo de estímulo e fascínio, faz parte de seu universo infantil. 

Ao finalizar este capítulo, é importante retomar as funções da atividade lúdica, do jogo e do prazer como peças fundamentais para o desenvolvimento harmonioso do indivíduo. 

CAÑEQUE (1998) apresenta as funções mais significativas do jogo, conforme descritas a seguir: 

a) A sensação contínua de exploração e descobrimento são parte da natureza intrínseca do jogo. Essas sensações produzem mudanças significativas que são reais e profundamente vividas como próprias. Os descobrimentos são efetuados a partir, tanto de estímulos externos do mundo que rodeia aquele que joga, como também de suas próprias atitudes e tendências. 

b) O jogo é um fator de permanente ativação e estruturação das relações humanas. Diversos autores concordam que o indivíduo desenvolve relações mais saudáveis nos campos lúdicos, o que pode preparar para os enfrentamentos sociais, as frustrações, os medos e o amor, todos esses elementos essenciais na busca da própria identidade. 

c) O jogo é fator de ação continuada sobre o equilíbrio psicossomático. Esta atividade se apresenta de forma natural, com um circuito autoregulável de tensões e relaxações. É isso que permite recuperar o equilíbrio perdido, como, por exemplo, diante do medo. 

d) O jogo é um meio fundamental para a estruturação da linguagem e do pensamento. Em todos os momentos do crescimento, o jogo estimula a atividade combinatória, peça chave no desenvolvimento da língua e do pensamento. 

e) O jogo estimula na vida do indivíduo uma ação religante. Isso significa que o jogo conecta, liga ou une cenas vividas durante o ato de jogar com cenas da própria história do indivíduo assim da história de sua  comunidade. Ao favorecer conexões  continuadas com o passado, ajuda a desenvolver o potencial, aquilo que poderia ter ficado bloqueado. 

f) O jogo possibilita uma catarse elaborativa imediata. Só o jogo permite converter o sinistro em fantástico dentro de um clima de prazer. Estimula a expulsão do conflito e abre, com isso, novos espaços internos para o conhecer e o aprender. 

g) O jogo permite a evasão saudável da realidade cotidiana. Essa evasão possibilita o pensamento inteligente, habilitando a possibilidade de centrar e descentrar atributos de  dois mundos diferentes, o da realidade e o da fantasia. 

h) O jogo recupera cenas lúdicas passadas, junto com o clima de liberdade em que elas transcorrem. O  clima em que o jogo transcorre irradia sua ação,  conectando o sujeito às mais diversas ações da vida cotidiana. 

i) O jogo possibilita à pessoa aprendizagens de forte significado. No clima de distração que o jogo proporciona, os controles e defesas psicológicas se tornam mais flexíveis, pois os conflitos existentes, muitas vezes, são expulsados ou mediatizados e o indivíduo passa a permitir-se determinadas atitudes que antes lhe eram vedadas. 

h) O jogo reduz a sensação de gravidade diante de erros e fracassos. Isso é possível na medida em que o jogo permite explorar e descobrir novas alternativas através do mecanismo que se instala. 

Esse tratamento lúdico da literatura, que pode exercer todas as funções acima expostas, é desenvolvido por Monteiro Lobato em “A Chave do Tamanho” na medida em que deu ao local onde se desenvolve a história – O Sítio do Picapau Amarelo, um funcionamento metafórico em relação à realidade da criança. Os personagens, ao lançarem-se para fora, experimentam contextos desconhecidos, mas sempre numa postura interrogadora. 

Ao utilizar esses recursos, Monteiro Lobato evita algumas armadilhas em que caíram alguns outros autores, como explica Zilberman (1997):

- o retorno dos heróis, imprescindível à continuação das histórias, significa invariavelmente uma aprendizagem e um crescimento em termos de conhecimento da realidade (já que os protagonistas não se modificam interiormente); 

- este retorno não significa necessariamente um reconhecimento da superioridade do lugar de origem, sendo que, em alguns casos, esta volta não é bem acolhida por alguns dos heróis (como acontece com Emília em “A Chave do Tamanho”); 

- o fato de que, em muitas narrativas, outros agentes sejam introduzidos no Sítio e depois queiram abandoná-lo, indica a reversibilidade do sistema e similaridade entre o sítio e o que não pertence a ele. 

O tratamento das relações familiares em “A Chave do Tamanho”, assim como em toda a obra de Monteiro Lobato, dá-se numa perspectiva renovadora ou “emancipatória” na medida em que, apesar de evitar uma crítica à família, o escritor simplesmente a aboliu de seu texto, sonegando o problema. Gerou-se, assim, uma lacuna e, diante da alternativa de lançar seus heróis no contemporâneo ou introduzir um setor intermediário dentro do qual a solução final pudesse ser protelada, o escritor optou pela segunda. 

Dessa forma, o Sítio se converteu numa escola, o que se comprova pelo forte condicionamento pedagógico de seu tempo, quando a mentalidade escolarizadora encontrava-se em fase de expansão, em decorrência do reaparelhamento da sociedade para a circunstância burguesa emergente. 

Apesar da tentativa de estabelecer um novo padrão emancipatório, através da proposta de um outro funcionamento entre os indivíduos, segundo o qual ficam suprimidas as divisões estanques entre o adulto e a criança, assim como as ligações de dependência e sujeição que se estabelecem entre eles, não se pode negar que Monteiro Lobato consegue propiciar uma leitura em que os jogos são pretextos para grandes aventuras, destacando-se o lúdico no uso do “pó de pirlimpimpim” que está na base das trajetórias no tempo e no espaço efetuadas em “A Chave do Tamanho”. 


CONCLUSÃO

As histórias de Monteiro Lobato agem como um exercício preparatório para a vida futura, nas quais a criança adquire noções primárias sobre o meio ambiente através de uma efabulação com contornos dramáticos que, mesmo possuindo índole fantástica, volta-se para o real. E tanto mais eficiente será a aprendizagem através desses textos, quanto mais a criança se utilizar deles como um jogo, um desafio, sem se sentir condicionada pelo que lhe é dito, mas motivada a exercer a sua liberdade através da leitura. 

A Literatura Infantil é capaz de produzir prazer, não só por ser capaz de despertar o gosto pela leitura, mas por revelar um universo harmonioso e sem conflitos, onde, guardadas as proporções entre o leitor adulto e a criança, está possibilitada a esta última o desfrutar de uma realidade sublimada pela fantasia, podendo ser entendida como jogo. 

A obra de Monteiro Lobato – “A Chave do Tamanho” – focalizada mais especificamente neste estudo, coincide com o pensamento do ensaísta latino-americano Jesualdo
, quando afirma: 

A criança, pelo próprio sentido da evolução de sua experiência cognoscitiva, necessita ir transcendendo de si mesma e de seus retratos anteriores, passo a passo, num progresso que nunca é final e que se caracteriza pela obstinação insatisfeita de sua busca, e pela alegria de sua vitória diante de cada novo obstáculo, o que, precisamente, mais favorece esse crescimento intelectual. Somente as literaturas infantis que entendam essa luta da criança, intencionalmente ou não, alcançarão o êxito que pretendem como instrumento de cultura, além de instrumento de diversão.  

Se, do ponto de vista pedagógico, aspira-se que a literatura tenha uma permanência e uma abrangência maior, a obra literária para crianças deve ser muito mais que um simples “contar histórias”. Não deve, no entanto, aprisionar a criança através da fantasia pura, dos exemplos edificantes ou da linguagem infantilóide. A Literatura Infantil deve priorizar sempre que ser criança significa indagar, refletir, questionar e, nesse aspecto, muito mais do que ensinar a uma criança “como ser”, ela deve propiciar condições de “ser”. 

Afinal, o desenvolvimento de capacidades, como relacionamento interpessoal, as cognitivas, as afetivas, as motoras, as éticas, as estéticas, as de inserção social, somente torna-se possível mediante um processo de construção e reconstrução de conhecimentos. Essa aprendizagem é exercida como o aporte pessoal de cada um, o que explica por que, a partir dos mesmos saberes, há sempre lugar para a construção de uma infinidade de significados, e não a uniformidade destes. 

Os conhecimentos que se transmitem e recriam na escola ganham sentido quando são produtos de uma construção dinâmica que se opera na interação constante entre o saber escolar e os demais saberes, entre o que o aluno aprende na escola e o que ele traz para a escola, num processo contínuo e permanente de aquisições, no qual interferem fatores políticos, sociais, culturais e psicológicos. 

Ao concluir este estudo, é importante ressaltar que através da leitura não é só a cultura da criança que aumenta, mas a aquisição de comportamentos e regras é feita sem dramas. E, nas palavras de Perrot (1998: 53)

A criança leitora, ao mesmo tempo em que decifra os códigos sociais, vai formando a sua própria concepção de literacidade que a levará a construções mentais mais complexas e mais marcantes, do ponto de vista afetivo dos significados das regras sociais. Pode-se dizer que o próprio livro joga e vence, ganhando mais leitores por meio do faz-de-conta do jogo literário, simplesmente por meio de uma iniciação lúdica às convenções culturais e à autonomia intelectual. 

E, como conclui a nossa heroína filósofa de “A Chave do Tamanho”, Emília:

“Um palacete, sim, muito maior que a casa de Dona Benta. Vai ser difícil acostumar-se ao novo tamanho das coisas; para as formiguinhas, no entanto, esse tamanho das coisas é o natural, pois foi como sempre elas o tiveram. As formigas ruivas nem podem compreender o que é uma casa. Hão de ver as casas como partes do mundo, ou coisas que sempre foram, como os morros, as pedreiras, os rios, as árvores; e por isso passeiam sem medo pelas casas, sobem e descem pelas paredes, chegam até a fazer seus buraquinhos rente às calçadas. Quando vêm sair lá de dentro uma pessoa, acham que é apenas uma imensidade móvel, como os rios ou o mar (...) Sei que estas imensidades que estou vendo não passam de verdadeiras pulgas perto de outras coisas ainda maiores, como as montanhas; e as montanhas não passam de pulgas perto de outra coisa maior, como a Terra; e a Terra é uma pulga perto do Sol; e o Sol é um espirro de pulga perto do infinito. Como sei coisas, meu Deus!
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